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7

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
É pedra de gelo ao sol.
(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença)

Encarnado e azul são as cores do meu desejo.
(Carlos Drummond de Andrade)

Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, tal 
como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a com-
paração: parecer, assemelhar-se e outros.

Exemplo
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quando 

você entrou em mim como um sol no quintal.
(Belchior)

Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada.

Exemplos
– folha de papel
– braço de poltrona
– céu da boca
– pé da montanha

Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco sen-
tidos físicos.

Exemplo 
Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 

mecânica.
(Carlos Drummond de Andrade)

A fusão de sensações físicas e psicológicas também é sineste-
sia: “ódio amargo”, “alegria ruidosa”, “paixão luminosa”, “indiferen-
ça gelada”.

Antonomásia: substitui um nome próprio por uma qualidade, 
atributo ou circunstância que individualiza o ser e notabiliza-o.

Exemplos
O filósofo de Genebra (= Calvino).
O águia de Haia (= Rui Barbosa).

Metonímia: troca de uma palavra por outra, de tal forma que 
a palavra empregada lembra, sugere e retoma a que foi omitida.

Exemplos
Leio Graciliano Ramos. (livros, obras)
Comprei um panamá. (chapéu de Panamá)
Tomei um Danone. (iogurte)

Alguns autores, em vez de metonímia, classificam como siné-
doque quando se têm a parte pelo todo e o singular pelo plural.

Exemplo
A cidade inteira viu assombrada, de queixo caído, o pistoleiro 

sumir de ladrão, fugindo nos cascos de seu cavalo. (singular pelo 
plural)

(José Cândido de Carvalho)

Figuras Sonoras
Aliteração: repetição do mesmo fonema consonantal, geral-

mente em posição inicial da palavra.

Exemplo
Vozes veladas veludosas vozes volúpias dos violões, vozes ve-

ladas.
(Cruz e Sousa)

Assonância: repetição do mesmo fonema vocal ao longo de um 
verso ou poesia.

Exemplo
Sou Ana, da cama,
da cana, fulana, bacana
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Sou Ana de Amsterdam.
(Chico Buarque)

Paronomásia: Emprego de vocábulos semelhantes na forma ou 
na prosódia, mas diferentes no sentido.

Exemplo
Berro pelo aterro pelo desterro berro por seu berro pelo seu
[erro
quero que você ganhe que
[você me apanhe
sou o seu bezerro gritando
[mamãe.
(Caetano Veloso)

Onomatopeia: imitação aproximada de um ruído ou som pro-
duzido por seres animados e inanimados.

Exemplo
Vai o ouvido apurado
na trama do rumor suas nervuras
inseto múltiplo reunido
para compor o zanzineio surdo
circular opressivo
zunzin de mil zonzons zoando em meio à pasta de calor
da noite em branco  
(Carlos Drummond de Andrade)

Observação: verbos que exprimem os sons são considerados 
onomatopaicos, como cacarejar, tiquetaquear, miar etc.

Figuras de sintaxe ou de construção
Dizem respeito a desvios em relação à concordância entre os 

termos da oração, sua ordem, possíveis repetições ou omissões.

Podem ser formadas por:
omissão: assíndeto, elipse e zeugma;
repetição: anáfora, pleonasmo e polissíndeto;
inversão: anástrofe, hipérbato, sínquise e hipálage;
ruptura: anacoluto;
concordância ideológica: silepse.

Anáfora: repetição da mesma palavra no início de um período, 
frase ou verso.

Exemplo
Dentro do tempo o universo
[na imensidão.
Dentro do sol o calor peculiar
[do verão.
Dentro da vida uma vida me
[conta uma estória que fala
[de mim.
Dentro de nós os mistérios
[do espaço sem fim!
(Toquinho/Mutinho)

Assíndeto: ocorre quando orações ou palavras que deveriam 
vir ligadas por conjunções coordenativas aparecem separadas por 
vírgulas.

Exemplo
Não nos movemos, as mãos é
que se estenderam pouco a
pouco, todas quatro, pegando-se,
apertando-se, fundindo-se.
(Machado de Assis)

Polissíndeto: repetição intencional de uma conjunção coorde-
nativa mais vezes do que exige a norma gramatical.

Exemplo
Há dois dias meu telefone não fala, nem ouve, nem toca, nem 

tuge, nem muge.
(Rubem Braga)

Pleonasmo: repetição de uma ideia já sugerida ou de um ter-
mo já expresso.

Pleonasmo literário: recurso estilístico que enriquece a expres-
são, dando ênfase à mensagem.

Exemplos
Não os venci. Venceram-me
eles a mim.
(Rui Barbosa)

Morrerás morte vil na mão de um forte.
(Gonçalves Dias)
Pleonasmo vicioso: Frequente na linguagem informal, cotidia-

na, considerado vício de linguagem. Deve ser evitado.

Exemplos
Ouvir com os ouvidos.
Rolar escadas abaixo.
Colaborar juntos.
Hemorragia de sangue.
Repetir de novo.

Elipse: Supressão de uma ou mais palavras facilmente suben-
tendidas na frase. Geralmente essas palavras são pronomes, con-
junções, preposições e verbos.

Exemplos
Compareci ao Congresso. (eu)
Espero venhas logo. (eu, que, tu)
Ele dormiu duas horas. (durante)
No mar, tanta tormenta e tanto dano. (verbo Haver)
(Camões)

Zeugma: Consiste na omissão de palavras já expressas anterior-
mente.

Exemplos
Foi saqueada a vila, e assassina dos os partidários dos Filipes.
(Camilo Castelo Branco)

 Rubião fez um gesto, Palha outro: mas quão diferentes.
(Machado de Assis)
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

SOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO 
OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 

de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de per-
der. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro posi-
tivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um núme-
ro inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-
mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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CONHECIMENTOS GERAIS

ATUALIDADES: TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO POLÍTICA, ECONOMIA, 

SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA E ECOLOGIA, SUAS INTER-
-RELAÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua 
portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as co-
locamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem 
menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarqui-
zar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA SOCIEDADE, CUL-
TURA E HISTÓRIA DA SERRA/ES

-Serra
 A Serra é um importante município turístico brasileiro. Sua 

posição geográfica e suas facilidades logísticas fizeram com que se 
tornasse um dos mais significativos polos de negócios do Estado e 
uma das cidades mais prósperas do Brasil, sendo o 4º PIB entre os 
municípios brasileiros.

Fundada na época das Capitanias, a cidade é um dos berços 
culturais do Espírito Santo, dona de patrimônio diversificado e iden-
tidade marcante.

Segundo os antigos mestres da cultura popular, o congo, princi-
pal manifestação do folclore capixaba, teria se originado em Putiri, 
área rural da Serra.

O município também abriga patrimônios jesuíticos, ruínas his-
tóricas, diversas áreas de proteção ambiental e algumas das mais 
belas paisagens do Estado, com natureza exuberante e privilegiada 
pela mistura de mar, lagoas, serras e vales.

Além disso, a Serra é sede de uma das maiores festas de cunho 
popular e religioso do Brasil, o Ciclo Folclórico e Religioso de São Be-
nedito, que se inicia sempre no segundo domingo de dezembro. É 
palco também do Manguinhos Gourmet, evento gastronômico que 
virou referência nacional da culinária capixaba.

TRADIÇÃO E CULTURA

Patrimônio histórico e cultural
O patrimônio histórico e cultural da Serra se remete ao período 

do Brasil Colônia. De grande expressividade cultural o município da 
Serra além do folclore  típico e da Igreja e Residência Reis Magos, 
encontra-se ainda a Capela de São João Batista, que integra o proje-
to do Parque Arqueológico de Carapina. Ela foi construída em 1584 
e tombada pelo Conselho Estadual de Cultura em 1984.
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Outro sítio histórico e cultural do município é o de Queimado, 
que foi palco de uma das maiores revolta de escavos do Brasil, aqui 
liderada pelos heróis Chico Prego, João da Viúva e Elisiário, em 19 
de março de 1849. Composto pelas Ruínas da Igreja de São José e 
pelos resquícios arqueológicos do povoado, foi tombado pelo Con-
selho Estadual de Cultura em 1993.

Aberto à visitação o Sítio Arqueológico de Queimado recebeu 
recentemente intervenções voltadas à sua conservação e e preser-
vação da memória, como: totens explicativos, painéis ilustrativos e 
uma restruturação em aço.  

Na sede do município da Serra, construída em 1769, está a Igre-
ja Matriz de Nossa Senhora da Conceição. Nos seus jardins acontece 
a tradicional fincado o Mastro, símbolo máximo da festa do Ciclo 
Folclórico e Religioso de São Benedito, realizada há mais de 160 
anos, no dia 26 de dezembro. Bem próximo, está a Estátua do lí-
der negro Chico Prego, o Museu Histórico da Serra preserva valioso 
acervo mobiliário e artístico que representam uma fase da história 
local.

Impossivel falar do município da Serra sem mencionar o “Con-
go”. Ocupando lugar das maiores expressões folclóricas e cultuarais 
do estado do Espírto Santo o  Congo da Serra, no ano de 2003, por 
intermédio da Associação de Bandas de Congo da Serra (ABC), rece-
beu do presidente Luiz Inácio Lula da Silva a Comenda da Ordem do 
Mérito Cultural, honraria máxima da cultura nacional.

Principais ativos turísticos:

Associação dos Artesãos da Serra-ES - ASAS
Contato: (27) 99613 7011
Endereço: Av. Nossa Senhora dos Navegantes, 722, Jacaraípe
Horário de visitação: Diariamente das 09:00h às 17:00h
Temporada verão diariamente das 09:00h às 18:00h
Bandas de Congo
Contato: (27) 99795 2013
Site: www.abcserra.org.br

Principal manifestação da cultura capixaba, o congo se mantém 
vivo através da transmissão, entre as gerações, dos ritmos, músicas 
e danças tradicionais. Na Serra-Sede encontra-se a Associação das 
Bandas de Congo da Serra (ABC), uma das principais entidades de 
proteção e preservação do patrimônio cultural capixaba.

Vila das Artes
Contato: (27) 9262-8663
Endereço: Rua Nossa Senhora de Lourdes, s/nº, Jacaraípe
Funcionamento: 9h30 às 18h30, todos os dias

Composta por uma concentração de espaços criativos e artísti-
cos a Vila das Artes está localizada no Bairro São Francisco/Jacara-
ípe e tem como marco principal do seu surgimento a famosa Casa 
de Pedra. Uma exótica edificação idealizada e realizada pela mãos 
do escultor Neusso Ribeiro foi construída com pedras, madeira e vi-
dro teve sua conclusão em 1990 e hoje também reconhecida como 
galeria de arte e local expositivo.

 A Vila das Artes por ser composta de ateliês e espaços criativos 
tamém é uma excelente opção para compra de peças como qua-
dros, cerâmicas e esculturas. 

Estátua de Chico Prego
Praça Almirante Tamandaré, Serra-Sede

É uma homenagem ao líder da Insurreição do Queimado, revol-
ta de escravos ocorrida no ano de 1849. A estátua, com cerca de 3 
metros de altura, está próxima ao local de enforcamento de Chico 
Prego. Foi construída pelo artista Tute com recursos oriundos da lei 
de incentivo cultural da Serra.

Igreja e Residência Reis Magos
Telefone: (27) 3253-1842 
Endereço: Rua Reis Magos, s/nº, Nova Almeida
Horário de visitação: 09:00h às 18:00h, de terça a domingo
Horáio de missas: 19:30h, sextas e domingos

Construída por jesuítas e índios tupiniquins por volta de 1580, 
é tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan). Recebe milhares de visitantes todos os anos.

Igreja de Nossa Senhora da Conceição
Contato: (27) 3251-1187
Endereço: Praça Barbosa Leão, s/nº, Serra-Sede
Funcionamento: 8h às 11h e de 15h30 às 19h, de terça a do-

mingos e feriados.

Primeiro templo religioso do município, fundado no ano de 
1556. Sua arquitetura atual foi concluída em 1769. Seu interior pos-
sui pinturas de autoria do artista Walter Francisco de Assis, conside-
rado o maior pintor serrano de todos os tempos.

Igreja de São João Batista de Carapina
Contato: (27) 99885 9969 (agendamento)
Horário de visitação: Quinta á domingo das 09:00h às 17:00h
* Benção dos ciclistas todo 3º domindo do mês após amissa 

das 09:00h

Umas das edificações de represntatividade religiosa e arquite-
tônica que marca o período dos jesuitas no Brasil, está localizada 
na região também conhecida como “Carapina Velha”. Compõe sítio 
histórico formado por igreja, ruicas do antigo casarão e cemitério.

A Igreja de São João Batista de Carapina foi construída no ano 
de 1584 em aldeiamento local. Em local estratégico favorecendo a 
comunicação com a Capital, o Convento da Penha e a Igreja de Reis 
Magos. 

O local também registrou a passagem do então Padre José de 
Anchieta, que segundo a história teria realizado ali seu primeiro mi-
lagre.

Museu Histórico da Serra
Telefone: (27) 3251-6636
Endereço: Rua Cassiano Castelo, nº 22, Serra-Sede
Funcionamento: 08:00h às 17:00h, de segunda à sexta
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O Museu Histórico da Serra ocupa uma das construções mais 
antigas da Serra-Sede, o casarão da família Castello. Inaugurado em 
2007, possui em seu acervo bens móveis, documentos e obras de 
arte. O casarão é um dos poucos remanescentes da arquitetura do 
século XIX.

Santuário das Formigas Bordadeiras
Localizado em Serra Sede, o Santuário das Formigas Bordadei-

ras é o lugar onde ainda no ano de 1995 aconteceram os primeiros 
registros das formigas bordadeiras em folhas. A intrigante manifes-
tação inicialmente registrava apenas imagens sacras, passou ao lon-
go dos anos para mensagens por meio de perfurações feitas pelas 
formigas em folhas ainda nas arvores do quintal.

De repercussão à nível internacional o Santuário também co-
nhecido como Santuário de Nossa Senhora das Lágrimas. Represen-
ta um verdadeiro e singular ativo do turismo religioso não apenas 
do estado do Espirito Santo mas do Brasil e do Mundo.

Hoje o local oferece epaço de visitação composto por galerias 
de exposição da folhas bordadas, painéis explicativos, local de ora-
ção e santuário onde são realizadas missas. 

Contatos: (27) 99977 5203  (27) 99989 9111 (27) 99994 3339 
Endereço: Rua Aldari Nunes, 162, São Lourenço
Horário de visitação: Segunda a sexta, 13:00h às 16:00h
Sítio Histórico e Arqueológico de Carapina
Telefone: (27) 3291-2330 / (27) 3291-2331

A Capela São João Batista de Carapina marca a passagem das 
primeiras levas de missionários jesuítas no Espírito Santo. Data de 
1594. Além da capela, o sítio integra também as ruínas de um casa-
rão, testemunho da ocupação. Um dos fundadores da Serra, o ca-
cique Temiminó Macarajaguaçu, foi enterrado em seus arredores.

Ruínas da Igreja São José do Queimado
Telefone: (27) 3291-2330

Inaugurada em 1849, a Igreja São José foi o estopim da Insur-
reição do Queimado, principal revolta de escravos no Espírito San-
to. O local é de elevada riqueza paisagística, cultural e histórica, e 
resguarda em seu subsolo registros importantes da ocupação da 
região, que teve seu ápice no século XIX e hoje se encontra pratica-
mente inabitada.

POPULAÇÃO

População no último censo 
[2022]

520.653 pessoas  

Densidade demográfica [2022] 950,74 habitante por 
quilômetro quadrado 

TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2021, o salário médio mensal era de 2.5 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 
era de 28.3%. Na comparação com os outros municípios do estado, 
ocupava as posições 5 de 78 e 6 de 78, respectivamente. Já na com-
paração com cidades do país todo, ficava na posição 545 de 5570 e 
617 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com ren-

dimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 
32.9% da população nessas condições, o que o colocava na posição 
66 de 78 dentre as cidades do estado e na posição 4054 de 5570 
dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais [2021]

2,5 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2021] 157.521 pessoas  

População ocupada [2020] 28,3 %  

Percentual da população com 
rendimento nominal mensal per 
capita de até 1/2 salário mínimo 

[2010]

32,9 % 

EDUCAÇÃO
Em 2010, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade era 

de 96,9%. Na comparação com outros municípios do estado, ficava 
na posição 57 de 78. Já na comparação com municípios de todo o 
país, ficava na posição 3751 de 5570. Em relação ao IDEB, no ano de 
2021, o IDEB para os anos iniciais do ensino fundamental na rede 
pública era 5,7 e para os anos finais, de 4,8. Na comparação com 
outros municípios do estado, ficava nas posições 54 e 54 de 78. Já 
na comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 
2234 e 2559 de 5570.

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos 
de idade [2010]

96,9 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino 
fundamental (Rede pública) [2021]

5,7  

IDEB – Anos finais do ensino 
fundamental (Rede pública) [2021]

4,8  

Matrículas no ensino fundamental 
[2021]

71.410 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2021] 15.407 matrículas  

Docentes no ensino fundamental 
[2021]

3.514 docentes  

Docentes no ensino médio [2021] 868 docentes  

Número de estabelecimentos de 
ensino fundamental [2021]

132 escolas  

Número de estabelecimentos de 
ensino médio [2021]

32 escolas 

ECONOMIA
Em 2021, o PIB per capita era de R$ 69.452,01. Na comparação 

com outros municípios do estado, ficava nas posições 6 de 78 entre 
os municípios do estado e na 478 de 5570 entre todos os municí-
pios. Já o percentual de receitas externas em 2015 era de 63,2%, o 
que o colocava na posição 71 de 78 entre os municípios do estado 
e na 4750 de 5570. Em 2017, o total de receitas realizadas foi de R$ 
1.197.645,85 (x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$ 
1.108.686,66 (x1000). Isso deixa o município nas posições 2 e 2 de 
78 entre os municípios do estado e na 64 e 59 de 5570 entre todos 
os municípios.
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DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS DA EDU-
CAÇÃO BÁSICA ORIUNDAS DO PARECER CNE/CEB Nº 

07/2010

I – RELATÓRIO

1.Histórico
Na organização do Estado brasileiro, a matéria educacional é 

conferida pela Lei nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), aos diversos entes federativos: União, Distrito Fede-
ral, Estados e Municípios, sendo que a cada um deles compete orga-
nizar seu sistema de ensino, cabendo, ainda, à União a coordenação 
da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 
(artigos 8º, 9º, 10 e 11).

No tocante à Educação Básica, é relevante destacar que, entre 
as incumbências prescritas pela LDB aos Estados e ao Distrito Fede-
ral, está assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com priorida-
de, o Ensino Médio a todos que o demandarem. E ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios cabe oferecer a Educação Infantil em Creches e 
Pré-Escolas, e, com prioridade, o Ensino Fundamental.

Em que pese, entretanto, a autonomia dada aos vários siste-
mas, a LDB, no inciso IV do seu artigo 9º, atribui à União estabele-
cer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os muni-
cípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

A formulação de Diretrizes Curriculares Nacionais constitui, 
portanto, atribuição federal, que é exercida pelo Conselho Nacional 
de Educação (CNE), nos termos da LDB e da Lei nº 9.131/95, que o 
instituiu. Esta lei define, na alínea “c” do seu artigo 9º, entre as atri-
buições de sua Câmara de Educação Básica (CEB), deliberar sobre 
as Diretrizes Curriculares propostas pelo Ministério da Educação. 
Esta competência para definir as Diretrizes Curriculares Nacionais 
torna-as mandatórias para todos os sistemas. Ademais, atribui-lhe, 
entre outras, a responsabilidade de assegurar a participação da so-
ciedade no aperfeiçoamento da educação nacional (artigo 7º da Lei 
nº 4.024/61, com redação dada pela Lei 8.131/95), razão pela qual 
as diretrizes constitutivas deste Parecer consideram o exame das 
avaliações por elas apresentadas, durante o processo de implemen-
tação da LDB.

O sentido adotado neste Parecer para diretrizes está formulado 
na Resolução CNE/CEB nº 2/98, que as delimita como conjunto de 
definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedi-
mentos na Educação Básica (...) que orientarão as escolas brasileiras 
dos sistemas de ensino, na organização, na articulação, no desen-
volvimento e na avaliação de suas propostas pedagógicas.

Por outro lado, a necessidade de definição de Diretrizes Cur-
riculares Nacionais Gerais para a Educação Básica está posta pela 
emergência da atualização das políticas educacionais que consubs-
tanciem o direito de todo brasileiro à formação humana e cidadã 

e à formação profissional, na vivência e convivência em ambiente 
educativo. Têm estas Diretrizes por objetivos:

I– sistematizar os princípios e diretrizes gerais da Educação Bá-
sica contidos na Constituição, na LDB e demais dispositivos legais, 
traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a for-
mação básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos que 
dão vida ao currículo e à escola;

II– estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar 
a formulação, execução e avaliação do projeto político-pedagógico 
da escola de Educação Básica;

III– orientar os cursos de formação inicial e continuada de pro-
fissionais – docentes, técnicos, funcionários - da Educação Básica, 
os sistemas educativos dos diferentes entes federados e as escolas 
que os integram, indistintamente da rede a que pertençam.

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica visam estabelecer bases comuns nacionais para 
a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, bem 
como para as modalidades com que podem se apresentar, a partir 
das quais os sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, por 
suas competências próprias e complementares, formularão as suas 
orientações assegurando a integração curricular das três etapas se-
quentes desse nível da escolarização, essencialmente para compor 
um todo orgânico. Além das avaliações que já ocorriam assiste-
maticamente, marcou o início da elaboração deste Parecer, parti-
cularmente, a Indicação CNE/CEB nº 3/2005, assinada pelo então 
conselheiro da CEB, Francisco Aparecido Cordão, na qual constava 
a proposta de revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil e para o Ensino Fundamental. Nessa Indicação, 
justificava-se que tais Diretrizes encontravam-se defasadas, segun-
do avaliação nacional sobre a matéria nos últimos anos, e supera-
das em decorrência dos últimos atos legais e normativos, particu-
larmente ao tratar da matrícula no Ensino Fundamental de crianças 
de 6 (seis) anos e consequente ampliação do Ensino Fundamental 
para 9 (nove) anos de duração. Imprescindível acrescentar que a 
nova redação do inciso I do artigo 208 da nossa Carta Magna, dada 
pela Emenda Constitucional nº 59/2009, assegura Educação Básica 
obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, inclusive a sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria.

Nesta perspectiva, o processo de formulação destas Diretri-
zes foi acordado, em 2006, pela Câmara de Educação Básica com 
as entidades: Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educa-
ção, União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, Con-
selho dos Secretários Estaduais de Educação, União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação, e entidades representativas dos 
profissionais da educação, das instituições de formação de profes-
sores, das mantenedoras do ensino privado e de pesquisadores em 
educação.

Para a definição e o desenvolvimento da metodologia desti-
nada à elaboração deste Parecer, inicialmente, foi constituída uma 
comissão que selecionou interrogações e temas estimuladores dos 
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debates, a fim de subsidiar a elaboração do documento preliminar 
visando às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Bási-
ca, sob a coordenação da então relatora, conselheira Maria Beatriz 
Luce. (Portaria CNE/CEB nº 1/2006)

A comissão promoveu uma mobilização nacional das diferen-
tes entidades e instituições que atuam na Educação Básica no País, 
mediante:

I– encontros descentralizados com a participação de Municí-
pios e Estados, que reuniram escolas públicas e particulares, me-
diante audiências públicas regionais, viabilizando ampla efetivação 
de manifestações;

II– revisões de documentos relacionados com a Educação Bá-
sica, pelo CNE/CEB, com o objetivo de promover a atualização mo-
tivadora do trabalho das entidades, efetivadas, simultaneamente, 
com a discussão do regime de colaboração entre os sistemas edu-
cacionais, contando, portanto, com a participação dos conselhos 
estaduais e municipais.

Inicialmente, partiu-se da avaliação das diretrizes destinadas à 
Educação Básica que, até então, haviam sido estabelecidas por eta-
pa e modalidade, ou seja, expressando-se nas Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Infantil; para o Ensino Fundamental; 
para o Ensino Médio; para a Educação de Jovens e Adultos; para a 
Educação do Campo; para a Educação Especial; e para a Educação 
Escolar Indígena.

Ainda em novembro de 2006, em Brasília, foi realizado o Semi-
nário Nacional Currículo em Debate, promovido pela Secretaria de 
Educação Básica/MEC, com a participação de representantes dos 
Estados e Municípios. Durante esse Seminário, a CEB realizou a sua 
trigésima sessão ordinária na qual promoveu Debate Nacional so-
bre as Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, por etapas. 
Esse debate foi denominado Colóquio Nacional sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais. A partir desse evento e dos demais que o 
sucederam, em 2007, e considerando a alteração do quadro de con-
selheiros do CNE e da CEB, criou-se, em 2009, nova comissão res-
ponsável pela elaboração dessas Diretrizes, constituída por Adeum 
Hilário Sauer (presidente), Clélia Brandão Alvarenga Craveiro (rela-
tora), Raimundo Moacir Mendes Feitosa e José Fernandes de Lima 
(Portaria CNE/CEB nº 2/2009). Essa comissão reiniciou os trabalhos 
já organizados pela comissão anterior e, a partir de então, vem 
acompanhando os estudos promovidos pelo MEC sobre currículo 
em movimento, no sentido de atuar articulada e integradamente 
com essa instância educacional.

Durante essa trajetória, os temas considerados pertinentes à 
matéria objeto deste Parecer passaram a se constituir nas seguintes 
ideias-força:

I– as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica devem presidir as demais diretrizes curriculares específicas 
para as etapas e modalidades, contemplando o conceito de Educa-
ção Básica, princípios de organicidade, sequencialidade e articula-
ção, relação entre as etapas e modalidades: articulação, integração 
e transição;

II– o papel do Estado na garantia do direito à educação de qua-
lidade, considerando que a educação, enquanto direito inalienável 
de todos os cidadãos, é condição primeira para o exercício pleno 
dos direitos: humanos, tanto dos direitos sociais e econômicos 
quanto dos direitos civis e políticos;

III– a Educação Básica como direito e considerada, contextua-
lizadamente, em um projeto de Nação, em consonância com os 
acontecimentos e suas determinações histórico- sociais e políticas 
no mundo;

IV– a dimensão articuladora da integração das diretrizes cur-
riculares compondo as três etapas e as modalidades da Educação 
Básica, fundamentadas na indissociabilidade dos conceitos referen-
ciais de cuidar e educar;

V– a promoção e a ampliação do debate sobre a política curri-
cular que orienta a organização da Educação Básica como sistema 
educacional articulado e integrado;

VI– a democratização do acesso, permanência e sucesso esco-
lar com qualidade social, científica, cultural;

VII– a articulação da educação escolar com o mundo do traba-
lho e a prática social; 

VIII – a gestão democrática e a avaliação;
IX – a formação e a valorização dos profissionais da educação; 
X – o financiamento da educação e o controle social.

Ressalte-se que o momento em que estas Diretrizes Curricula-
res Nacionais Gerais para a Educação Básica estão sendo elaboradas 
é muito singular, pois, simultaneamente, as diretrizes das etapas da 
Educação Básica, também elas, passam por avaliação, por meio de 
contínua mobilização dos representantes dos sistemas educativos 
de nível nacional, estadual e municipal. A articulação entre os dife-
rentes sistemas flui num contexto em que se vivem:

I– os resultados da Conferência Nacional da Educação Básica 
(2008);

II– os 13 anos transcorridos de vigência da LDB e as inúmeras 
alterações nela introduzidas por várias leis, bem como a edição de 
outras leis que repercutem nos currículos da Educação Básica;

III– o penúltimo ano de vigência do Plano Nacional de Educação 
(PNE), que passa por avaliação, bem como a mobilização nacional 
em torno de subsídios para a elaboração do PNE para o período 
2011-2020;

IV– a aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Professores da Educação 
(FUNDEB), regulado pela Lei nº 11.494/2007, que fixa percentual 
de recursos a todas as etapas e modalidades da Educação Básica;

V– a criação do Conselho Técnico Científico (CTC) da Educação 
Básica, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior do Ministério da Educação (Capes/MEC);

VI– a formulação, aprovação e implantação das medidas ex-
pressas na Lei nº 11.738/2008, que regulamenta o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
Educação Básica;

VII– a criação do Fórum Nacional dos Conselhos de Educação, 
objetivando prática de regime de colaboração entre o CNE, o Fórum 
Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação e a União Nacional 
dos Conselhos Municipais de Educação;

VIII– a instituição da política nacional de formação de profissio-
nais do magistério da Educação Básica (Decreto nº 6.755, de 29 de 
janeiro de 2009);

IX– a aprovação do Parecer CNE/CEB nº 9/2009 e da Resolu-
ção CNE/CEB nº 2/2009, que institui as Diretrizes Nacionais para os 
Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério 
da Educação Básica Pública, que devem ter sido implantados até 
dezembro de 2009;

X– as recentes avaliações do PNE, sistematizadas pelo CNE, ex-
pressas no documento Subsídios para Elaboração do PNE Conside-
rações Iniciais. Desafios para a Construção do PNE (Portaria CNE/
CP nº 10/2009);
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XI– a realização da Conferência Nacional de Educação (CONAE), 
com o tema central “Construindo um Sistema Nacional Articulado 
de Educação: Plano Nacional de Educação – Suas Diretrizes e Estra-
tégias de Ação”, tencionando propor diretrizes e estratégias para a 
construção do PNE 2011-2020;

XII– a relevante alteração na Constituição, pela promulgação 
da Emenda Constitucional nº 59/2009, que, entre suas medidas, 
assegura Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos 
de idade, inclusive a sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; assegura o atendimento ao estu-
dante, em todas as etapas da Educação Básica, mediante programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimenta-
ção e assistência à saúde, bem como reduz, anualmente, a partir do 
exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da 
União incidente sobre os recursos destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino. 1

Para a comissão, o desafio consistia em interpretar essa reali-
dade e apresentar orientações sobre a concepção e organização da 
Educação Básica como sistema educacional, segundo três dimen-
sões básicas: organicidade, sequencialidade e articulação. Dispor 
sobre a formação básica nacional relacionando-a com a parte diver-
sificada, e com a preparação para o trabalho e as práticas sociais, 
consiste, portanto, na formulação de princípios para outra lógica 
de diretriz curricular, que considere a formação humana de sujeitos 
concretos, que vivem em determinado meio ambiente, contexto 
histórico e sociocultural, com suas condições físicas, emocionais e 
intelectuais.

Este Parecer deve contribuir, sobretudo, para o processo de 
implementação pelos sistemas de ensino das Diretrizes Curricula-
res Nacionais específicas, para que se concretizem efetivamente 
nas escolas, minimizando o atual distanciamento existente entre 
as diretrizes e a sala de aula. Para a organização das orientações 
contidas neste texto, optou-se por enunciá-las seguindo a disposi-
ção que ocupam na estrutura estabelecida na LDB, nas partes em 
que ficam previstos os princípios e fins da educação nacional; as 
orientações curriculares; a formação e valorização de profissionais 
da educação; direitos à educação e deveres de educar: Estado e fa-
mília, incluindo-se o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Lei 
nº 8.069/90 e a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Essas 
referências levaram em conta, igualmente, os dispositivos sobre a 
Educação Básica constantes da Carta Magna que orienta a Nação 
brasileira, relatórios de pesquisas sobre educação e produções teó-
ricas versando sobre sociedade e educação.

Com treze anos de vigência já completados, a LDB recebeu vá-
rias alterações, particularmente no referente à Educação Básica, 
em suas diferentes etapas e modalidades. Após a edição da Lei nº 
9.475/1997, que alterou o artigo 33 da LDB, prevendo a obrigato-
riedade do respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, outras 
leis modificaram- na quanto à Educação Básica. 2

A maior parte dessas modificações tem relevância social, por-
que, além de reorganizarem aspectos da Educação Básica, ampliam 
o acesso das crianças ao mundo letrado, asseguram-lhes outros be-
nefícios concretos que contribuem para o seu desenvolvimento ple-
no, orientado por profissionais da educação especializados. Nesse 
sentido, destaca-se que a LDB foi alterada pela Lei nº 10.287/2001 
para responsabilizar a escola, o Conselho Tutelar do Município, o 
juiz competente da Comarca e o representante do Ministério Pú-
blico pelo acompanhamento sistemático do percurso escolar das 
crianças e dos jovens. Este é, sem dúvida, um dos mecanismos 

que, se for efetivado de modo contínuo, pode contribuir significa-
tivamente para a permanência do estudante na escola. Destaca-se, 
também, que foi incluído, pela Lei nº 11.700/2008, o inciso X no 
artigo 4º, fixando como dever do Estado efetivar a garantia de vaga 
na escola pública de Educação Infantil ou de Ensino Fundamental 
mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em 
que completar 4 (quatro) anos de idade.

Há leis, por outro lado, que não alteram a redação da LDB, po-
rém agregam-lhe complementações, como a Lei nº 9.795/99, que 
dispõe sobre a Educação Ambiental e institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental; a Lei nº 10.436/2002, que dispõe sobre a Lín-
gua Brasileira de Sinais (LIBRAS); a Lei nº 10.741/2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso; a Lei nº 9.503/97, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro; a Lei nº 11.161/2005, que dispõe sobre o en-
sino da Língua Espanhola; e o Decreto nº 6.949/2009, que promulga 
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 
de março de 2007.

É relevante lembrar que a Constituição Federal, acima de todas 
as leis, no seu inciso XXV do artigo 7º, determina que um dos direi-
tos dos trabalhadores urbanos e rurais e, portanto, obrigação das 
empresas, é a assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até 5 (cinco) anos de idade em Creches e Pré-Escolas.3 
Embora redundante, registre-se que todas as Creches e Pré-Escolas 
devem estar integradas ao respectivo sistema de ensino (artigo 89 
da LDB).

A LDB, com suas alterações, e demais atos legais desempe-
nham papel necessário, por sua função referencial obrigatória para 
os diferentes sistemas e redes educativos. Pode-se afirmar, sem 
sombra de dúvida, que ainda está em curso o processo de imple-
mentação dos princípios e das finalidades definidos constitucional e 
legalmente para orientar o projeto educativo do País, cujos resulta-
dos ainda não são satisfatórios, até porque o texto da Lei, por si só, 
não se traduz em elemento indutor de mudança. Ele requer esforço 
conjugado por parte dos órgãos responsáveis pelo cumprimento do 
que os atos regulatórios preveem.

No desempenho de suas competências, o CNE iniciou, em 
1997, a produção de orientações normativas nacionais, visando à 
implantação da Educação Básica, sendo a primeira o Parecer CNE/
CEB nº 5/97, de lavra do conselheiro Ulysses de Oliveira Panisset. A 
partir de então, foram editados pelo Conselho Nacional de Educa-
ção pareceres e resoluções, em separado, para cada uma das eta-
pas e modalidades.

No período de vigência do Plano Nacional de Educação (PNE), 
desde o seu início até 2008, constata-se que, embora em ritmo 
distinto, menos de um terço das unidades federadas (26 Estados 
e o Distrito Federal) apresentaram resposta positiva, uma vez que, 
dentre eles, apenas 8 formularam e aprovaram os seus planos de 
educação. Relendo a avaliação técnica do PNE, promovida pela Co-
missão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados (2004), 
pode-se constatar que, em todas as etapas e modalidades educa-
tivas contempladas no PNE, três aspectos figuram reiteradamente: 
acesso, capacitação docente e infraestrutura. Em contrapartida, 
nesse mesmo documento, é assinalado que a permanência e o su-
cesso do estudante na escola têm sido objeto de pouca atenção. 
Em outros documentos acadêmicos e oficiais, são também aspectos 
que têm sido avaliados de modo descontínuo e escasso, embora a 
permanência se constitua em exigência fixada no inciso I do artigo 
3º da LDB.
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PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: PRINCÍPIOS 
E METODOLOGIAS DE PLANEJAMENTO, 

SISTEMATIZAÇÃO, EXECUÇÃO, MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO

Projeto político-pedagógico
O projeto político-pedagógico tem sido objeto de estudos para 

professores, pesquisadores e instituições educacionais em nível na-
cional, estadual e municipal, em busca da melhoria da qualidade 
do ensino.

O presente estudo tem a intenção de refletir acerca da cons-
trução do projeto político -pedagógico, entendido como a própria 
organização do trabalho pedagógico da escola como um todo.

A escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu 
projeto educativo, uma vez que necessita organizar seu trabalho pe-
dagógico com base em seus alunos. Nessa perspectiva, é fundamental 
que ela assuma suas responsabilidades, sem esperar que as esferas 
administrativas superiores tomem essa iniciativa, mas que lhe dêem 
as condições necessárias para levá-la adiante. Para tanto, é importante 
que se fortaleçam as relações entre escola e sistema de ensino.

Para isso, começaremos, na primeira parte, conceituando pro-
jeto político-pedagógico. Em seguida, na segunda parte, trataremos 
de trazer nossas reflexões para a análise dos princípios norteado-
res. Finalizaremos discutindo os elementos básicos, da Organização 
do trabalho pedagógico, necessários à construção do projeto polí-
tico-pedagógico.

Ao construirmos os projetos de nossas escolas, planejamos o 
que temos intenção de fazer, de realizar. Lançamo-nos para diante, 
com base no que temos, buscando o possível. É antever um futuro 
diferente do presente. Nas palavras de Gadotti:

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para 
o futuro. 

Nessa perspectiva, o projeto político-pedagógico vai além de 
um simples agrupamento de planos de ensino e de atividades di-
versas. Ele é construído e vivenciado em todos os momentos, por 
todos os envolvidos com o processo educativo da escola.

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, 
com um sentido explícito, com um compromisso definido coletiva-
mente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, um 
projeto político por estar intimamente articulado ao compromisso 
sociopolítico com os interesses reais e coletivos da população ma-
joritária. É político no sentido de compromisso com a formação do 
cidadão para um tipo de sociedade. “A dimensão política se cumpre 
na medida em que ela se realiza enquanto prática especificamente 
pedagógica” (Saviani 1983, p. 93). Na dimensão pedagógica reside 
a possibilidade da efetivação da intencionalidade da escola, que é 
a formação do cidadão participativo, responsável, compromissado, 
crítico e criativo. Pedagógico, no sentido de definir as ações educa-
tivas e as características necessárias às escolas de cumprirem seus 
propósitos e sua intencionalidade.

Político e pedagógico têm assim uma significação indissociá-
vel.

O projeto político-pedagógico, ao se constituir em processo 
democrático de decisões, preocupa-se em instaurar uma forma de 
organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, bus-
cando eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritá-
rias, rompendo com a rotina do mando impessoal e racionalizado 
da burocracia que permeia as relações no interior da escola, dimi-
nuindo os efeitos fragmentários da divisão do trabalho que reforça 
as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão. Desse modo, o 
projeto político-pedagógico tem a ver com a organização do traba-
lho pedagógico em dois níveis: como organização da escola como 
um todo e como organização da sala de aula, incluindo sua relação 
com o contexto social imediato, procurando preservar a visão de 
totalidade. 

A principal possibilidade de construção do projeto político-pe-
dagógico passa pela relativa autonomia da escola, de sua capaci-
dade de delinear sua própria identidade. Isto significa resgatar a 
escola como espaço público, lugar de debate, do diálogo, fundado 
na reflexão coletiva. Portanto, é preciso entender que o projeto po-
lítico-pedagógico da escola dará indicações necessárias à organiza-
ção do trabalho pedagógico, que inclui o trabalho do professor na 
dinâmica interna da sala de aula, ressaltado anteriormente.

Buscar uma nova organização para a escola constitui uma ou-
sadia para os educadores, pais, alunos e funcionários.

E para enfrentarmos essa ousadia, necessitamos de um refe-
rencial que fundamente a construção do projeto político-pedagó-
gico. A questão é, pois, saber a qual referencial temos que recorrer 
para a compreensão de nossa prática pedagógica. Nesse sentido, 
temos que nos alicerçar nos pressupostos de uma teoria pedagógi-
ca crítica viável, que parta da prática social e esteja compromissada 
em solucionar os problemas da educação e do ensino de nossa es-
cola. Uma teoria que subsidie o projeto político-pedagógico e, por 
sua vez, a prática pedagógica que ali se processa deve estar ligada 
aos interesses da maioria da população. 

Faz-se necessário, também, o domínio das bases teórico-me-
todológicas indispensáveis à concretização das concepções assumi-
das coletivamente. Mais do que isso, afirma Freitas que: As novas 
formas têm que ser pensadas em um contexto de luta, de correla-
ções de força – às vezes favoráveis, às vezes desfavoráveis. 

Em outras palavras, as escolas necessitam receber assistência 
técnica e financeira decidida em conjunto com as instâncias supe-
riores do sistema de ensino. Isso pode exigir, também, mudanças 
na própria lógica de organização das instâncias superiores, impli-
cando uma mudança substancial na sua prática.

Para que a construção do projeto político-pedagógico seja pos-
sível não é necessário convencer os professores, a equipe escolar e 
os funcionários a trabalhar mais, ou mobilizá-los de forma espontâ-
nea, mas propiciar situações que lhes permitam aprender a pensar 
e a realizar o fazer pedagógico de forma coerente.
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O ponto que nos interessa reforçar é que a escola não tem 
mais possibilidade de ser dirigida de cima para baixo e na ótica do 
poder centralizador que dita as normas e exerce o controle técnico 
burocrático. 

A luta da escola é para a descentralização em busca de sua 
autonomia e qualidade. Do exposto, o projeto político-pedagógico 
não visa simplesmente a um rearranjo formal da escola, mas a uma 
qualidade em todo o processo vivido. Vale acrescentar, ainda, que 
a organização do trabalho pedagógico da escola tem a ver com a 
organização da sociedade. A escola nessa perspectiva é vista como 
uma instituição social, inserida na sociedade capitalista, que reflete 
no seu interior as determinações e contradições dessa sociedade.

Princípios norteadores do projeto político pedagógico
A abordagem do projeto político-pedagógico, como organiza-

ção do trabalho da escola como um todo, está fundada nos princí-
pios que deverão nortear a escola democrática, pública e gratuita:

a) Igualdade de condições para acesso e permanência na es-
cola. Saviani alerta-nos para o fato de que há uma desigualdade no 
ponto de partida, mas a igualdade no ponto de chegada deve ser 
garantida pela mediação da escola. O autor destaca: Portanto, só 
é possível considerar o processo educativo em seu conjunto sob a 
condição de se distinguir a democracia como possibilidade no pon-
to de partida e democracia como realidade no ponto de chegada. 
(1982, p. 63)

Igualdade de oportunidades requer, portanto, mais que a ex-
pansão quantitativa de ofertas; requer ampliação do atendimento 
com simultânea manutenção de qualidade.

b) Qualidade que não pode ser privilégio de minorias econômi-
cas e sociais. O desafio que se coloca ao projeto político-pedagógi-
co da escola é o de propiciar uma qualidade para todos.

A qualidade que se busca implica duas dimensões indissociá-
veis: a formal ou técnica e a política. Uma não está subordinada à 
outra; cada uma delas tem perspectivas próprias.

A primeira enfatiza os instrumentos e os métodos, a técnica. 
A qualidade formal não está afeita, necessariamente, a conteúdos 
determinados. Demo afirma que a qualidade formal: “(...) significa a 
habilidade de manejar meios, instrumentos, formas, técnicas, procedi-
mentos diante dos desafios do desenvolvimento” (1994, p. 14).

A qualidade política é condição imprescindível da participação. 
Está voltada para os fins, valores e conteúdos. Quer dizer “a compe-
tência humana do sujeito em termos de se fazer e de fazer história, 
diante dos fins históricos da sociedade humana” (Demo 1994, p. 14).

Competência dos meios.
A escola de qualidade tem obrigação de evitar de todas as ma-

neiras possíveis a repetência e a evasão. Tem que garantir a meta 
qualitativa do desempenho satisfatório de todos. 

c) Gestão democrática um princípio consagrado pela Consti-
tuição vigente e abrange as dimensões pedagógica, administrativa 
e financeira. 

Ela exige uma ruptura histórica na prática administrativa da es-
cola, com o enfrentamento das questões de exclusão e reprovação 
e da não - permanência do aluno na sala de aula, o que vem provo-
cando a marginalização das classes populares. 

Esse compromisso implica a construção coletiva de um pro-
jeto político-pedagógico ligado à educação das classes populares. 
A gestão democrática exige a compreensão em profundidade dos 

problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com a 
separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, 
entre teoria e prática. Busca resgatar o controle do processo e do 
produto do trabalho pelos educadores.

A gestão democrática implica principalmente o repensar da 
estrutura de poder da escola, tendo em vista sua socialização. A 
socialização do poder propicia a prática da participação coletiva, 
que atenua o individualismo; da reciprocidade, que elimina a ex-
ploração; da solidariedade, que supera a opressão; da autonomia, 
que anula a dependência de órgãos intermediários que elaboram 
políticas educacionais das quais a escola é mera executora.

d) Liberdade é outro princípio constitucional. O princípio da 
liberdade está sempre associado à ideia de autonomia. O que é ne-
cessário, portanto, como ponto de partida, é o resgate do sentido 
dos conceitos de autonomia e liberdade. A autonomia e a liberdade 
fazem parte da própria natureza do ato pedagógico. O significado 
de autonomia remete-nos para regras e orientações criadas pe-
los próprios sujeitos da ação educativa, sem imposições externas. 
Para Rios (1982, p. 77), a escola tem uma autonomia relativa e a 
liberdade é algo que se experimenta em situação e esta é uma ar-
ticulação de limites e possibilidades. Para a autora, a liberdade é 
uma experiência de educadores e constrói-se na vivência coletiva, 
interpessoal. Portanto, “somos livres com os outros, não, apesar 
dos outros” (grifos da autora) (1982, p. 77). Se pensamos na liber-
dade na escola, devemos pensá-la na relação entre administrado-
res, professores, funcionários e alunos que aí assumem sua parte 
de responsabilidade na construção do projeto político-pedagógico 
e na relação destes com o contexto social mais amplo.

e) Valorização do magistério é um princípio central na discus-
são do projeto político-pedagógico. A qualidade do ensino minis-
trado na escola e seu sucesso na tarefa de formar cidadãos capazes 
de participar da vida socioeconômica, política e cultural do país re-
lacionam-se estreitamente a formação (inicial e continuada), con-
dições de trabalho (recursos didáticos, recursos físicos e materiais, 
dedicação integral à escola, redução do número de alunos na sala 
de aula etc.), remuneração, elementos esses indispensáveis à pro-
fissionalização do magistério.

A melhoria da qualidade da formação profissional e a valori-
zação do trabalho pedagógico requerem a articulação entre insti-
tuições formadoras, no caso as instituições de ensino superior e a 
Escola Normal, e as agências empregadoras, ou seja, a própria rede 
de ensino. A formação profissional implica, também, a indissociabi-
lidade entre a formação inicial e a formação continuada.

O reforço à valorização dos profissionais da educação, garantindo-
-lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional permanente, significa 
“valorizar a experiência e o conhecimento que os professores têm a 
partir de sua prática pedagógica” (Veiga e Carvalho 1994, p. 51).

A formação continuada é um direito de todos os profissionais 
que trabalham na escola, uma vez que não só ela possibilita a pro-
gressão funcional baseada na titulação, na qualificação e na compe-
tência dos profissionais, mas também propicia, fundamentalmente, 
o desenvolvimento profissional dos professores articulado com as 
escolas e seus projetos.

Construindo o projeto político pedagógico
O projeto político-pedagógico é entendido, neste estudo, como a 

própria organização do trabalho pedagógico da escola. A construção 
do projeto político-pedagógico parte dos princípios de igualdade, qua-
lidade, liberdade, gestão democrática e valorização do magistério. A 
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escola é concebida como espaço social marcado pela manifestação de 
práticas contraditórias, que apontam para a luta e/ou acomodação de 
todos os envolvidos na organização do trabalho pedagógico.

O que pretendemos enfatizar é que devemos analisar e com-
preender a organização do trabalho pedagógico, no sentido de se 
gestar uma nova organização que reduza os efeitos de sua divisão 
do trabalho, de sua fragmentação e do controle hierárquico. Nessa 
perspectiva, a construção do projeto político-pedagógico é um ins-
trumento de luta, é uma forma de contrapor-se à fragmentação do 
trabalho pedagógico e sua rotinização, à dependência e aos efeitos 
negativos do poder autoritário e centralizador dos órgãos da admi-
nistração central.

Pelo menos sete elementos básicos podem ser apontados 
como eixos norteadores desse projeto: as finalidades da escola, a 
estrutura organizacional, o currículo, o tempo escolar, o processo 
de decisão, as relações de trabalho, a avaliação.

Finalidades
A escola persegue finalidades. É importante ressaltar que os 

educadores precisam ter clareza das finalidades de sua escola. Para 
tanto, há necessidade de se refletir sobre a ação educativa que a 
escola desenvolve com base nas finalidades e nos objetivos que ela 
define. As finalidades da escola referem-se aos efeitos intencional-
mente pretendidos e almejados (Alves 1992, p. 19).

 CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ARTIGOS 205 A 
214)

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental
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CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal.
IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa 
científica e tecnológica.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-

cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.


